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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

SOLICITANTE: DIRETORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUAPIAÇU  

 

1. OBJETO  

 

1.1. Especificação 

 

Contratação de Empresa Especializada na prestação de serviço de conexão à rede 

INTERNET FIBRA, na modalidade IP (serviço), com acesso assíncrono à rede INTERNET 

por intermédio da rede via fibra, utilizando o protocolo TCP/IP, com acesso à 1(um) 

gigabytes, para funcionamento dos serviços da Câmara Municipal. 

 

2. Quantidade 

 

ITEM SERVIÇO QUANTIDADE 

 

 

01 

Contratação de Empresa Especializada na prestação de 

serviço de conexão à rede INTERNET FIBRA, na 

modalidade IP (serviço), com acesso assíncrono à rede 

INTERNET por intermédio da rede via fibra, utilizando o 

protocolo TCP/IP. 

Instalação de equipamento de propriedade da empresa, 

sendo ONU FIBERHOME com o serial de nº 

FHTT09610F00, com acesso à 1(um) gigabyte. 

Disponibilização de código de assinante (Username) e 

senha privativa, que constituem a identificação 

individualizada para o uso de serviço. 

 

 

01 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

 

A contratação de Empresa Especializada na prestação de serviço de conexão à rede 

INTERNET FIBRA de qualidade é de suma importância para o andamento dos serviços 

interno e externo da Câmara Municipal de Guapiaçu, pois há grande necessidade do uso da 

internet para envios de documentos, acesso a sites para elaboração de proposituras, dentre 

outras funções.  

 

4. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

O custo estimado da contratação é de R$  

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1. São obrigações da contratante: 

5.1.1. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas na solicitação; 

5.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas na 

prestação do serviço, para repara ou correção; 
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5.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

5.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.3 Considerando os padrões de conduta vigentes na utilização da rede INTERNET, o 

CONTRATANTE deverá abster-se de: 

a) Invadir a privacidade de outros assinantes, buscando acesso a senhas e dados privativos, 

modificando arquivos ou assumindo, sem autorização, a identificação de outro assinante; 

b) Desrespeitar as leis de direito autoral e de propriedade intelectual; 

c) Prejudicar intencionalmente usuários da INTERNET através de desenvolvimento de 

programas de acesso não autorizados a computadores e alterações de arquivos, programas e 

dados residentes na rede; 

d) Divulgar propaganda ou anunciar produto e serviços através de correios eletrônicos, salvo 

nos casos de expressa concordância de destinatários quanto a esse tipo de conteúdo. 

5.4 Ao contratar o serviço, o CONTRANTE receberá o código de assinante (Username) e 

uma senha privativa, que constituem a identificação individualizada para o uso de serviço. 

5.2 Para cada contrato poderá haver um código de assinante e uma senha privativa. 

5.3 O código de assinante (username) e a senha privativa serão definidos segundo critérios 

específicos da CONTRATADA. 

5.4 O código de assinante e a senha privativa serão intransferíveis, não podendo também ser 

objeto de qualquer tipo de comercialização. 

5.5 O CONTRATANTE assume integral responsabilidade por si e por terceiros na utilização 

e da senha privativa, obrigando-se a honrar os compromissos financeiros e legais daí 

resultantes. 

5.5.1 Em caso de violação do código de assinantes e da senha privativa a empresa 

CONTRATADA, poderá extinguir o presente contrato, sem que o CONTRATANTE ou 

terceiros façam jus a qualquer tipo de indenização ou ressarcimento. 

 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes na sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 
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6.1.4.1 Manter o serviço de INTERNET disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 

dias por semana, podendo haver interrupções ou suspensões de natureza técnica/ 

operacional, devendo sempre informar previamente ao CONTRATANTE. 

6.1.4.2 Ao final do contrato de prestação de serviços, excluir os arquivos eletrônicos de 

cadastramento das informações da CONTRATADA. 

6.2 A CONTRATADA poderá a seu exclusivo critério, considerar inapropriada a utilização 

do serviço. 

6.2.1 Caso isto ocorra, o CONTRATANTE será previamente notificado e deverá sanar 

prontamente o uso inapropriado do serviço. 

   

7. FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência, conta corrente e boleto indicados pelo contratado. 

7.1.1. A Nota Fiscal/Fatura liquidada, deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF 

do contratado e atestada pelo fiscal do contrato. 

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

71.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras, exceto quanto à parte incontroversa, que será devidamente adimplida.  

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.6. Constatando-se alguma irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

7.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

7.9.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 
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7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta) por cento do contrato; 

(2) compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à 

Contratada que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições 

e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio 

para o fim a que se destina. 

(3) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 
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8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.4.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

f) 8.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

g) 8.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

8.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

8.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

9. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

01      Câmara Municipal 

02 Secretaria da Câmara 

Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica – 3.3.90.39.00.0000 

Valor de Saldo na Dotação: R$ 271.500,00 
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